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PREFÁCIO 


			Século XXI: alfabetização e letramento, gestão democrática, educação inclusiva, criatividade, gêneros textuais, ensino fundamental, educação infantil, filosofia, ludicidade, conselho escolar, aprendizagem significativa, interdisciplinaridade, processos de ensino e aprendizagem...


			Como entrelaçar tudo isso no espaço e tempo da educação escolar?


			Mais do que responder a essa indagação, a leitura deste livro  remete-nos às várias nuances do saber docente, numa proposta construída no chão da escola pública de educação básica.


			O convite à leitura é, portanto, uma sugestão de entrelaçamentos entre formação de professores e práticas pedagógicas, diversos olhares sobre aspectos que envolvem o processo de ensinar e aprender cotidianamente.


			A educação escolar contemporânea vive intensamente momentos desafiadores, seja para professores, alunos e gestores: como trabalhar os conhecimentos historicamente construídos pela humanidade diante dos entraves cotidianos que vivenciam os sujeitos escolares?


			Acredito que este livro nos mostra um pouco disso: professores e gestores compromissados e politicamente engajados com a profissão e com a escola pública de educação básica, e que apresentam aqui os resultados de práticas inovadoras ou produções de cursos de formação continuada com o olhar voltado para suas práticas pedagógicas.


			Desafios de querer, conhecer, compartilhar, transformar, que rechearam estas páginas com esses saberes e experiências para compartilhar. Essa rede de conhecimentos apresentados aqui nos reporta ao entendimento que a prática pedagógica vai além dos limites da sala de aula, além os muros da escola, adentra o universo dos saberes da docência.


			As palavras de Paulo Freire1 complementam esse entrelaçamento: 


			[...] O radical, comprometido com a libertação dos homens, não se deixa prender em ‘círculos de segurança’, nos quais aprisione também a realidade. Tão mais radical, quanto mais se inscreve nesta realidade para, conhecendo-a melhor poder transformá-la. Não teme enfrentar, não teme ouvir, não teme o desvelamento do mundo. Não teme o encontro com o povo. Não teme o diálogo com ele, de que resulta o crescente saber de ambos. Não se sente dono do tempo, nem dono dos homens, nem libertador dos oprimidos. Com eles se compromete, dentro do tempo, para com eles lutar.


			Para além de receitas e roteiros prontos, o caminho que se abre aqui aponta para uma nova relação entre ensino e aprendizagem, ou seja, a contribuição dos estudos teóricos para a prática docente, contribuindo para o aprimoramento e novos olhares para o exercício da docência e do processo de ensinar e aprender. 


			O convite à leitura reporta-nos a críticas à educação escolar contemporânea, reflexões sobre os processos de ensino e aprendizagem e, principalmente, proporciona-nos um (re) pensar sobre as nossas práticas.


			A ideia dos autores do livro é a concretização deste entrelaçamento: a divulgação das pesquisas dos professores para o mundo, além do acadêmico.


			Ao escrever este prefácio, participo do entrelaçamento dessas produções, do compromisso dos autores com olhares inteligentes, críticos e teoricamente fundamentados. Dessa forma, participo, também, desse (re) pensar a prática pedagógica, a formação docente, os saberes que envolvem a docência e, assim, as várias nuances da educação.


			Prof.ª Dr.ª Thaís Cristina Rodrigues Tezani


			Departamento de Educação, Programa de Pós-Graduação em Docência para a Educação Básica, Faculdade de Ciências – Unesp – Bauru.


			





APRESENTAÇÃO 


			Os temas educacionais têm uma abrangência imensa e perpassam por inúmeros viéses. São muitos os assuntos que tangem à área da educação e todos são importantes e significativos para que a educação tenha qualidade. O ato de educar exige sensibilidade de se pensar o aluno como um ser completo e com diferentes necessidades. Partindo desse olhar, os textos selecionados para esta obra têm o cuidado de refletir sobre o aluno, o professor e a prática pedagógica de forma responsável, crítica e prazerosa. Os autores trazem a discussão de temas relevantes para as demandas atuais, nos quais a escola, a equipe gestora e os alunos são tratados como autores do processo ensino-aprendizagem, que podem e devem transformar o cenário educacional do qual fazem parte.
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INTRODUÇÃO


			Há vinte anos como docente no ensino superior, sempre observei o trabalho de produção de pesquisa de meus colegas professores junto com seus orientandos, sendo que alguns desses trabalhos na maioria das vezes são publicados em congressos e revistas. No entanto, a maioria das produções ficam arquivadas na biblioteca da faculdade.


			Sempre guardei o desejo de publicar esses trabalhos em formato de livro, pois considero esse tipo de leitura mais acessível a todos os interessados, enquanto que as revistas científicas e os anais de congressos ficam restritos a uma parcela da comunidade acadêmica devido às suas especificidades.


			Como tudo na vida tem a hora certa, surgiu a oportunidade de realizar esta publicação, convidei, então, alguns colegas de trabalho para publicarem comigo suas pesquisas, dessa forma, juntamente com a professora Priscila Duarte, envidei esforços para que esse sonho fosse realizado.


			Refletindo então a respeito desta obra, qual seria seu título, já que ela é composta por textos de autores diferentes e assuntos relacionados às suas respectivas áreas de atuação? Sabendo que a educação é múltipla e que se desdobra de maneira variada, surge assim o título “As várias nuances da educação”, acredito assim contemplar de forma contextualizada os assuntos aqui relacionados.


			Os artigos permeiam temas como alfabetização, gestão democrática, interdisciplinaridade, educação inclusiva, criatividade e afetividade, gêneros textuais, filosofia e estratégias de leitura. 


			No artigo sobre alfabetização, serão discutidas questões relativas à alfabetização, ao letramento e à relação entre esses conceitos, enfatizando aspectos teórico-metodológicos que sugerem um repensar sobre o processo de ensino-aprendizagem da linguagem escrita e, mais ainda, de como os educadores, ainda nos dias de hoje, encontram dificuldades em alfabetizar e letrar as crianças das classes de alfabetização. 


			Já no artigo sobre gestão democrática será abordado o papel dos gestores escolares, bem como os principais fundamentos legais para fundamentação da gestão escolar democrática.


			A temática gêneros textuais mostrará como os alunos devem ser capazes de lidar com diferentes gêneros e, dessa maneira, estarem aptos a produzir textos coesos e coerentes; também estabelece definições sobre o que são tipos textuais e gêneros textuais e esclarece eventuais divergências sobre tipologia textual e gênero textual com base nas definições de Marcuschi (2008). 


			No artigo “Interdisciplinaridade na Pedagogia Histórico-Crítica: Conceito, Limitações e Possibilidades no Ensino da Matemática” são apresentados os conceitos sobre a interdisciplinaridade na ótica de diversos autores, as divergências, os limites e as possibilidades na apropriação desta pela Pedagogia Histórico-Crítica no ensino da matemática. 


			“Estratégias de leitura: um enfoque interdisciplinar” mostra que a leitura proporciona emoção, é instigante, é uma porta aberta para o conhecimento do mundo, porém, atualmente muitas crianças e adolescentes dizem que não gostam de ler e, um dos motivos é que muitas vezes não compreendem os textos. Falha pessoal ou falha da escola? Frequentemente, as narrativas fazem parte da vida diária, e, por isso, desempenham importante papel na vida humana, elas fazem parte, para Jurado (2008) de um universo de palavras e outros símbolos que exercem um importante papel sobre os indivíduos. Os tempos mudaram, assim como a sociedade, mas alguns aspectos da escola ainda continuam no passado, por isso é importante que o educador, para desenvolver em seus alunos o gosto pela leitura, explique-lhes a que a leitura se destina. Ler para quê? Com qual objetivo? Quais estratégias podem ser utilizadas para despertar esse interesse? Leitura é responsabilidade apenas de língua portuguesa? Esses questionamentos serão desenvolvidos e levarão o leitor a refletir sobre a importância da leitura interdisciplinar.


			Quanto à criatividade será abordada a sua importância na prática pedagógica para o melhor relacionamento professor-aluno no intuito de alcançar um ensino de qualidade, visto que as pesquisas mostram que esse tema é pouco abordado na formação de professores e na prática docente.


			Não se pode negar o valor da educação inclusiva nos dias atuais, o texto da professora Eliandra contará com uma pesquisa bibliográfica e com toda a sua experiência na área para abordar os desafios que esse tema encontra no contexto educacional. 


			A filosofia permeia os demais temas e é de fundamental importância na formação integral do ser humano. No Ensino Fundamental Anos Iniciais, ela ainda é pouco disseminada e o docente na maioria das vezes desconhece a metodologia adequada para realizar esse trabalho, sendo assim, o último artigo desta obra tem como objetivo refletir sobre o papel da filosofia nos anos iniciais e discutir estratégias metodológicas para o ensino de filosofia para crianças.


			Mediante os assuntos abordados, queremos levar ao leitor a possibilidade de reflexão sobre temas atuais e imprescindíveis no âmbito escolar, bem como trazer sugestões para uma prática pedagógica de sucesso.


			Clarice Aparecida Alencar Garcia
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			UMA REFLEXÃO ACERCA DA ALFABETIZAÇÃO DOS ANOS INICIAIS NO INTERIOR PAULISTA


			Neise Marino Cardoso2


			Vivemos em uma sociedade letrada e o domínio do código escrito faz-se necessário em vários contextos e em várias práticas sociais.


			Discutir questões relativas à alfabetização, ao letramento e à relação entre esses conceitos, enfatizando aspectos teórico-metodológicos que sugerem um repensar sobre o processo de ensino-aprendizagem da linguagem escrita e mais ainda, de como o educador ainda nos dias de hoje encontram dificuldades em alfabetizar e letrar as crianças das classes de alfabetização, uma vez que estes dão ênfase, no processo ensino-aprendizagem da língua portuguesa deixando de lado a função social da escrita. 


			Além disso, contribui para a reconstrução da prática pedagógica, abordando as perspectivas teóricas e as práticas atuais para alfabetizar letrando, evidenciando uma proposta didática para alfabetizar letrando.


			Podemos ainda salientar que aprender a ler e a escrever implica não apenas o conhecimento das letras e do modo de decodificá-las utilizadas nas aulas de língua portuguesa, mas na possibilidade de usar esse conhecimento em benefício de formas de expressão e comunicação e no seu dia a dia dentro e fora da escola.


			Os educadores devem utilizar-se da escrita e da leitura nas diversas atividades pedagógicas, é nossa atribuição aumentar o repertório dos educandos, facilitar a aprendizagem, gerar condições e ambiente para o estabelecimento de articulação entre informações, pois quanto mais oportunizarmos momentos de leitura e escrita a eles, mais motivados estarão para irem ao encontro das descobertas.


			É sabido que as discussões realizadas sobre letramento em nosso país há alguns anos atrás se centravam inicialmente nos ambientes acadêmicos. Segundo Goulart3, o letramento está relacionado ao conjunto de práticas sociais orais e escritas (de linguagem) de uma sociedade.


			Já a autora Soares4 conceitua o letramento como sendo o estado ou condição dos indivíduos ou determinados grupos sociais, que exercem, por sua vez, efetivamente, as práticas de leitura e escrita socialmente.


			Para tanto, utilizamos de revisão bibliográfica, bem como de documentos oficiais que abordam a questão.


			1.1 A TRAJETÓRIA DA ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL 


			Esse tópico apresenta a fundamentação teórica, inicia-se com a trajetória a respeito da alfabetização na educação brasileira, as concepções de linguagem e a preocupação em pesquisar essa temática se assentam na necessidade de buscar respostas às inquietações que se manifestaram nos educadores de uma instituição do ensino regular no município de Botucatu, interior do estado de São Paulo.


			Na tentativa de contribuir para as reflexões no cenário atual, discutiremos questões relativas à Alfabetização, ao Letramento, ao vínculo que esses dois conceitos possuem, bem como algumas contribuições sobre os aspectos metodológicos para alfabetizar letrando.


			É sabido que o ensino da leitura e da escrita se tornou um grande desafio para os educadores alfabetizadores, para as políticas públicas de alfabetização e para as próprias crianças. E ao fracassarem nessa fase de aprendizagem, essas crianças têm seu processo educacional comprometido, o que pode acarretar, em alguns casos, na descontinuidade dos estudos. Em seguida, explicamos o papel do letramento na construção da escrita.


			Acreditamos ser pertinente visitarmos alguns estudiosos que também discutem essa temática e as pesquisas de Ferreiro e Teberosky5, Kleiman6, Soares7, Albuquerque8 e Morais que reconhecem que a aprendizagem da leitura e da escrita não se reduz a aprender a grafar e decodificar palavras.


			Tentar discutir os aspectos legais e normativos de programas e projetos implementados pelo estado na área de educação sempre implica realizar uma análise parcial da dinâmica que se instaura em razão da legislação, pois, entre o discurso oficial e a realidade do cotidiano das redes de escolas, há uma distância considerável. Toda mudança normativa e legal provoca debates, questionamentos, pesquisas, estudos e processos de (re)acomodação dos atores escolares e orgãos centrais que compõem os sistemas de ensino. 


			De qualquer forma, pretendo contribuir com o debate instaurado decorrente da promulgação da Lei n. 11.114/2005, que vem impondo razoáveis modificações na estrutura e no funcionamento do ensino fundamental. No caso da implantação da escola de nove anos, ao que tudo indica, não será diferente.


			Quando retomamos a história de nosso país, constatamos, em sua trajetória, mudanças das políticas educacionais e, junto com elas, as modificações dos conceitos e significados políticos e pedagógicos da alfabetização. A cada momento histórico de mudança social, a alfabetização se apresentou, e se apresenta, como uma peça importante para a formação dos indivíduos, sem a qual não se poderia alcançar o desenvolvimento efetivo da sociedade. O que faz com que seu entendimento seja um ponto relevante para a pesquisa, pois por meio dos diversos significados atribuídos a ela, poderemos compreender sua implementação no decorrer da história, como, também, a adequação de seus sentidos a esses momentos históricos. 


			É pertinente considerar que na trajetória da história da própria humanidade e apesar de todas as pesquisas e teorias que tem sido realizadas a respeito da temática, ainda existe muito a ser investigado e compreendido sobre as razões que levam os seres humanos a se articularem na construção, participação e formação integral. Pois esta procura compreender a formação humana. E os indivíduos devem procurar adquirir autonomia social, fundamentada na autonomia intelectual e cultural, ou seja, a capacidade de construir conhecimentos independentes, porém relacionados aos processos universais de produção do conhecimento histórico. Por isso, a construção organizacional necessita ser historicizada, porque cada momento histórico possui processos educacionais correspondentes e determinados.


			Esperamos poder responder alguns questionamentos que julgamos serem de relevância histórico-social e educacional.


			É justamente por tomar como ponto de partida a realidade brasileira que se deve apontar para a existência dos seus diversos patamares desiguais e contraditórios.


			Assim, ao lado da escola com a estrutura curricular tal como foi considerada existe, também, uma nova escola já em construção em vários lugares do Brasil. Ela resulta de um amplo e recente movimento de renovação pedagógica, pensando a necessidade de alçar o ensino a um patamar democrático real, uma vez que o direito à educação não se restringe ao acesso à escola. Este, sem a garantia de permanência e de apropriação e produção do conhecimento pelo aluno, não significa, necessariamente, o usufruto do direito à educação e à inclusão.


			Desse movimento desencadeado pelos trabalhadores da educação, universidades, sociedade civil organizada e sistemas de ensino, emergiram uma consciência da necessidade de construção de uma escola, comprometida com a cidadania que caminhe para uma real inclusão do aluno. A construção dessa escola demanda, certamente, mais do que políticas promotoras do acesso à escola, na melhoria da qualidade de vida.


			O advento do capitalismo estabelece a ideia de que, para uma nação seja considerada como desenvolvida, do ponto de vista cultural, econômico e outros, é desejável que a maioria das pessoas dominem o uso da leitura e da escrita, portanto, que sejam alfabetizadas. O domínio da leitura e da escrita é considerado prioritário para que o indivíduo possa garantir sua sobrevivência na sociedade em que vive.


			Entretanto, Paulo Freire9 advertia que a educação não poderia resolver todas as situações de desigualdade e de exploração do ser humano. Mas acreditava que com a educação essas situações se alterariam desde que fosse exercida uma educação que respeitasse a leitura de mundo das pessoas, fazendo com que a alfabetização não se resumisse apenas à preocupação de ensinar a decodificar símbolos. Mas que ela fosse algo a mais, que proporcionasse às pessoas condições de fazer a leitura consciente do mundo em que vivem, ou seja, contribuísse para que compreendessem as coisas ao seu redor e lutassem pelos seus direitos.


			Hoje, uma das exigências do mundo globalizado é a erradicação do analfabetismo nos países menos desenvolvidos ou em desenvolvimento, para a qualificação do trabalhador, faz com que esses países cedam às pressões econômicas e firmem suas políticas educacionais, tendo em vista essa bandeira.


			Essa postura vem se repetindo ao longo da história. Desde o período final do Império, Rui Barbosa, convencido de que a instrução, principalmente a alfabetização, era a mola mestra do processo de desenvolvimento do país, priorizou em seus pareceres a reforma do ensino, como sendo este o meio mais eficaz de se efetivar as transformações políticas e econômicas que alçassem o Brasil ao nível de países como os Estados Unidos e a Inglaterra. Para ele, então, a questão da alfabetização tinha caráter imperioso para promover o desenvolvimento do país, daí que fez sua defesa ao longo de toda a sua vida, conforme nos relata Xavier10.


			Percorrendo, assim, o caminho da história da educação no Brasil, pôde perceber que a escola está, muitas vezes, submetida à ideologia política de dominação. Dessa maneira, ela pode ser mera transmissora de conhecimentos acabados que impedem a visão integral da realidade e a sua transformação, tornando-se um eficaz aparelho ideológico do Estado. Podemos perceber que as políticas educacionais muitas vezes expressam essa dominação. 


			É o caso do conceito e do significado da alfabetização, que vem sendo adaptado, conforme os “modismos” educacionais e de acordo com a ideologia vigente no período, sem passar por um amplo debate com os educadores que irão implementar tais propostas nas escolas. Assim, a escola, como já foi dito, acaba se constituindo como mero espaço de reprodução das relações sociais sob o capitalismo. 


			Segundo Saviani, a escola constitui o instrumento mais acabado de reprodução das relações de produção do tipo capitalista. Para isso, ela toma para si todas as classes sociais e lhes inculca durante anos a fio de audiência obrigatória “saberes práticos”, envolvida na ideologia dominante.


			Em sua luta contra o analfabetismo, o Brasil de hoje se depara com outro problema, a formação de “analfabetos funcionais”. Como podemos entender tal conceituação? Vale frisar que o conceito de analfabetismo mudou muito nos últimos anos. Em 1958, a Unesco definia como analfabeto o indivíduo que não conseguia ler ou escrever algo simples.


			Após vinte anos, a Unesco adotou o conceito de “analfabeto funcional” para uma pessoa que, mesmo sabendo ler e escrever frases simples, não possui as habilidades necessárias para satisfazer as demandas de seu dia a dia e se desenvolver pessoal e profissionalmente.


			A sociedade enfrenta hoje uma crise de paradigmas a qual exige cada vez mais novos modelos educacionais, econômicos, sociais e políticos. Em meio a essa realidade encontram-se nas diretrizes desenhadas para a educação a necessidade de se redirecionar as prioridades e eixos da área,com o objetivo de atender as novas demandas do mundo do trabalho, baseando-se na justificativa de que há uma crescente inadequação na formação e qualificação de mão de obra, de uma lado.


			De outro, a literatura da área indica que os sistemas de ensino vem perdendo sua capacidade de preparar a população jovem para enfrentar a vida e mundo do trabalho, assinalando ainda que, os que conseguem obter escolaridade regular, apresentam formas de analfabetismo funcional.


			Acrescenta-se que a escola ainda apresenta uma estrutura celular, isto é, o centro de sua organização continua sendo a sala de aula com todo os seus ritos sociais. Esse modelo, estruturado nas sociedades ocidentais modernas desde o século XIX, foi transposto para os demais países e contínua impermeável, ao que tudo indica, às exigências que permeiam essas relações de ensino e de aprendizagem contemporaneamente, tendo em vista o perfil heterogêneo do alunado ingresso nas redes de escolas. 


			Os educadores estão, de certa forma, postos no centro da discussão acerca da importância da economia, da política e da cultura. A escola é uma instituição construída no processo consolidação da democracia, no mundo ocidental, e não apenas uma instituição que presta serviços, como querem os defensores da visão de mercado. 


			Ela funciona nos diferentes planos. Como diz Meirieu11, os princípios fundamentais da escola não resultam da escolha dos cidadãos e sim, de condições a priori que tornam a democracia possível. Escolher a democracia é não se dar o direito de escolher qualquer escola, mas escolher a escola cujos princípios levam ao advento e à renovação da democracia. 


			Enquanto que, no plano didático, a escola, numa sociedade democrática, deve possibilitar aos alunos compreender o mundo e assumir posições nos debates que envolvem sua vida, seu futuro e sua ação no presente, no plano pedagógico, a escola deve prepará-lo para sua emancipação, pois essa é a condição do exercício democrático. 


			Segundo Meirieu12, sem essa emancipação não há liberdade possível nem história. Nesse sentido os professores têm que se preparar para enfrentar esse desafio, porém, o poder público deve ter como uma de suas prioridades superar as atuais deficiências no que tange a formação inicial continuada desse segmento, bem como encaminhar soluções mais efetivas para seu desenvolvimento profissional.


			Nesse sentido, as perguntas que procuraremos responder podem ajudar na empreitada de que maneira historicamente. Como as práticas pedagógicas para a implementação da alfabetização são efetivadas sem o conhecimento de seus fundamentos teórico-metodológicos? E outras que, com certeza, surgirão no desenvolvimento da pesquisa.


			1.2 ASPECTOS CONCEITUAIS: ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO


			Iniciamos nossa discussão a respeito das questões relativas à alfabetização, ao letramento e à relação entre esses conceitos, enfatizando aspectos teórico-metodológicos que sugerem um repensar sobre o processo de ensino-aprendizagem da linguagem escrita. 


			Além disso, contribui para a reconstrução da prática pedagógica, abordando as perspectivas teóricas e as práticas atuais para alfabetizar letrando, evidenciando uma proposta didática para alfabetizar letrando.


			Uma autora que afirma isso é Ferreiro13: 


			[...] Os dados da pesquisa psicogenética não resolvem os problemas do ensino, mas colocam novos desafios relativos aos problemas clássicos da didática: o que ensinar, como ensinar, quando ensinar, o que, como, quando e por que avaliar.


			Os estudos realizados por Emília Ferreiro e Ana Teberosky, divulgados a partir dos anos 80 e intitulados Psicogênese da Escrita, nos trouxeram importantes descobertas acerca do processo de construção da escrita realizada pela criança, obrigando todos a (re)pensar e (re) dimensionar o nosso olhar sobre o processo de alfabetização.


			Ainda segundo Ferreiro14, a função desses estudos era de “mostrar e demonstrar que as crianças pensam a propósito da escrita, e que seu pensamento tem interesse, coerência, validez e extraordinário potencial educativo”.


			Temos a contribuição da Psicogênese da Língua Escrita, que nos oferece pistas valiosas para nortear a ação didática referente à alfabetização. 


			Diante dos estudos referente a alfabetização e das investigações, passamos a conceber a alfabetização como uma construção conceitual, contínua, desenvolvida simultaneamente dentro e fora da sala de aula, em processo interativo, que acontece desde os primeiros contatos da criança com a escrita.


			Podemos dizer que o aprendizado da escrita alfabética não se reduz apenas a um processo de associação entre letras e sons.


			Iniciamos nossa discussão a respeito da alfabetização, do letramento e da relação entre esses conceitos, enfatizando aspectos teórico-metodológicos que sugerem um repensar sobre o processo de ensino-aprendizagem da linguagem escrita. 


			Além disso, contribui para a reconstrução da prática pedagógica, abordando as perspectivas teóricas e as práticas atuais para alfabetizar letrando, evidenciando uma proposta didática para alfabetizar letrando.


			O indivíduo, para dominar esse sistema, precisa elaborar uma série de hipóteses e realizar tomadas de decisões, numa empreitada cognitiva para compreender como ele funciona. Sabermos que envolve duas grandes questões conceituais, em que o sujeito terá que descobrir o que a escrita representa/nota e como a escrita representa/nota.


			Vale ressaltar que para compreender o funcionamento do Sistema de Escrita Alfabética, Emília Ferreiro15 enfatiza a necessidade do domínio de várias propriedades lógicas da notação escrita, no qual terá que elaborar a noção de unidades de linguagem (textos, frases, palavras, sílabas, letras, fonemas) para entender as relações entre a pauta sonora e as partes escritas, o que pressupõe o estabelecimento das relações de ordem, de permanência e de relações termo a termo.


			Os educadores da instituição pesquisada têm trabalhado nessa perspectiva, tem percebido que há um desempenho favorável dos educandos no processo ensino-aprendizagem. Por isso cada, vez mais, temos a convicção que o trabalho contextualizado é um valioso recurso para a efetivação e realização dos educadores dentro dessa dinâmica. 


			É importante ainda, evidenciar, ou melhor, entender que a inclusão das crianças de seis anos no ensino fundamental é um direito social dos mais contundentes para a cidadania dos brasileiros. Ele precisa ser assegurado e o trabalho pedagógico desenvolvido deve levar em conta a singularidade das ações infantis.


			 Para tanto, é necessário garantir às crianças dessa faixa etária o atendimento nas suas necessidades (a de aprender e a de brincar). Fica claro que isso não vale apenas para as crianças de seis anos, mas as crianças de seis até dez anos, faixa etária dos anos iniciais do ensino fundamental.


			Outro fator que merece ser rememorado aqui é que o Brasil avançou em direção à democratização do acesso e da permanência dos alunos no ensino fundamental, pois, hoje, 97% das crianças estão na escola. Entretanto, avalia-se que o modelo educacional vigente não provocou mudanças efetivas de comportamento para construir uma cidadania solidária, responsável e comprometida com o País e com seu futuro.


			No livro Psicogênese da Língua Escrita16, as hipóteses das crianças foram detalhadas e amplamente divulgadas, que mostra como o indivíduo, independentemente da classe social, eles percorrem os caminhos para se apropriar da língua escrita, passando por níveis estruturais de pensamento.


			Esses níveis foram intitulados de nível pré-silábico, nível silábico, nível silábico-alfabético e nível alfabético, os educadores da instituição pesquisada conscientes de seu papel têm a clareza que as crianças devem passar por esses estágios para que sejam consideradas alfabetizadas.


			Portanto, nessa primeira etapa, as crianças descobrem que escrever não é a mesma coisa que desenhar. Já começam a perceber que essa diferenciação entre desenho e escrita acontece mesmo antes da criança entrar na escola, pois ela está inserida em uma sociedade letrada, na qual está em contato com signos, objetos reais e representações diversas. Muitas vezes, em suas primeiras tentativas de escrita, as crianças produzem signos, que não são mais desenhos, mas que ainda não são letras convencionais.


			Mais tarde, essas mesmas crianças conseguem fazer uma diferenciação entre letras e números, percebendo que para escrever são necessários determinados signos que não são desenhos nem números e vão adquirindo a noção de alguns aspectos convencionais da escrita.


			É fantástico quando o educador vivencia isso, pois, para a criança é tão natural esse processo que ambos se sentem maravilhados, mas ao mesmo tempo, nesse processo, a criança entra em conflito cognitivo de como pode escrever coisas diferentes e começa a escrever sem o controle de quantidade. Ou ainda, suas escritas podem ocupar toda a página ou a escrita de apenas uma letra pode ter significados diversos.


			Então quando a criança já escreve qualquer coisa, mas ainda não tem comunicação, ela levanta uma outra hipótese e faz escritas fixas, utilizando os mesmos signos para qualquer escrita. Bom, um exemplo bastante recorrente é a escrita das letras do seu próprio nome para escrever coisas variadas.


			Os educadores de maneira geral têm uma preocupação em relação às hipóteses levantadas, pois as escritas diferenciadas, ou melhor, educandos escreve palavras longas e curtas, letras grandes e pequenas, variando segundo alguns critérios que a equipe estabeleceu sendo de maior relevância ao que se refere à característica do objeto, o chamado realismo nominal, no qual a criança escreve estabelecendo relação com o tamanho do objeto ou da quantidade de objetos. Assim, acredita que o número de letras tem relação com o tamanho do que está sendo representado, ou que o plural pode ser escrito com a repetição da mesma palavra.


			Dando continuidade à evolução conceitual, as crianças vão levantando hipóteses sobre a escrita, superam um dos primeiros desafios que é a percepção do que é a escrita, iniciando a fonetização, o chamado nível silábico. 


			Quando os educandos chegam nesse nível, fazem a correspondência sonora adequando à quantidade de letras que podem ser escritas. Uma das hipóteses levantadas por eles é a da quantidade, grafando uma letra para cada sílaba da palavra.


			Podemos dizer que o educando já tem noção da escrita e começa a refletir sobre como a escrita pode ser representada, oscilando entre as grafias de sílabas com um ou dois caracteres. Esse estágio de transição é chamado de silábico-alfabético.


			Os educadores dessas séries ficam maravilhados quando seus educandos chegam nessa fase, pois se sentem realizados e mais ainda satisfeitos com o trabalho árduo que realizam, sabemos que ser alfabetizador nos dias de hoje é uma tarefa difícil, pois os educandos vêm para escola muitas vezes sem interesse, motivação, enfim “n” são as situações que nossos educandos chegam à sala de aula.


			Vale a pena ressaltar aqui que quando o sujeito evolui para o nível alfabético, sendo capaz de fazer todas as relações entre a pauta sonora e a escrita, embora cometa erros de ortografia, tendendo a escrever do mesmo jeito que se fala. Nessa fase, o educando começa a ter novos desafios, como a compreensão de que falamos de um jeito e escrevemos de outro, a aprendizagem das convenções da língua e a distinção entre texto, frases, palavras, sílabas e letras.


			Ferreiro17 afirma que:


			[...] Passamos a conceber a alfabetização como uma construção conceitual, contínua, desenvolvida simultaneamente dentro e fora da sala de aula, em processo interativo, que acontece desde os seus primeiros contatos da criança com a escrita. Tal compreensão enfatiza que o aprendizado da escrita alfabética não se reduz apenas a um processo de associação entre letras e sons. Para dominar esse sistema, o indivíduo precisa elaborar uma série de hipóteses e realizar tomadas de decisões, numa empreitada cognitiva para compreender como ele funciona. Isso envolve duas grandes questões conceituais, em que o sujeito terá que descobrir o que a escrita representa/nota e como a escrita representa/nota.


			Corroborando com a ideia de Ferreiro, a alfabetização é entendida como um processo de construção de hipóteses sobre o sistema alfabético de escrita. O educando precisa participar de situações desafiadoras, devemos oportunizar momentos de reflexão sobre a língua escrita.


			 E, mais ainda, sabemos que é por meio da interação com o objeto de conhecimento que as crianças vão construindo hipóteses de forma progressiva. São essas especificidades do processo de alfabetização que não podem ser esquecidas, partindo de textos reais de vários gêneros que circulam socialmente.


			Outro aspecto que merece ser evidenciado é a respeito do conceito que está em evidência no cenário atual da educação, o de letramento, que pode ser entendido como “o processo de apropriação da cultura escrita fazendo um uso real da leitura e da escrita como práticas sociais” Soares18.


			Ainda segundo a autora mencionada, além de se preocupar com a aquisição do sistema de escrita, a instituição escolar deve proporcionar atividades que visem ao letramento: redigir um bilhete, escrever uma carta, responder formulários, ler jornais, revistas e livros, dentre outras que fazem parte do cotidiano de uma sociedade grafocêntrica, pois a alfabetização só tem sentido quando desenvolvida no contexto de práticas sociais de leitura e escrita.


			O termo letramento no Brasil foi usado pela primeira vez por Mary Kato19, numa obra intitulada “No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística”. Depois disso, muitos autores se interessaram pelo tema, tendo como consequência diversas pesquisas científicas.


			Outra autora que merece ser referenciada é Kleiman20, letramento é “um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos”. Entende-se o conceito de letramento de forma mais ampla que o de alfabetização, pois o letramento inclui o domínio das convenções da escrita, mas também o impacto social que dele advém.


			Já a autora Magda Soares21, em seu livro “Letramento: um tema em três gêneros”, discute esse conceito com o objetivo de esclarecer o(s) seu(s) significado(s). Trazendo uma interpretação de que o letramento altera as condições cognitivas – pensa diferente, adquire habilidade metacognitiva, políticas e sociais – relaciona-se diferente no contexto cultural, e linguísticas – passa a se expressar de modo diferente e utiliza a linguagem em suas diversas possibilidades – do indivíduo, a autora nos remete a duas dimensões do letramento, uma individual e outra social.


			A autora supracitada faz uma observação importante ao afirmar que: 


			ter-se apropriado da escrita é diferente de ter aprendido a ler e a escrever: aprender a ler e a escrever significa adquirir uma tecnologia, a de codificar em língua escrita e a de decodificar a língua escrita; apropriar-se da escrita é tornar a escrita “própria”, ou seja, é assumi-la como sua “propriedade”22.


			E ainda essa mesma autora nos diz a respeito da dimensão social do letramento, o qual considera uma prática social, ou seja, o uso que as pessoas fazem com as habilidades de leitura e escrita em um determinado contexto, relacionando-as com suas necessidades, valores e intenções.


			É sabido que com o advento do conceito de letramento no Brasil houve inúmeras interpretações e variados equívocos foram transmitidos. Uma grande preocupação citada por Magda Soares23 em diversos artigos é com relação à perda dessa especificidade da alfabetização em detrimento do surgimento das práticas de letramento.


			Ainda segundo Soares24, ao invés de diminuir a excessiva especificidade da alfabetização, houve um desaparecimento de práticas que as exploravam, embora tão necessárias para a apropriação do sistema de escrita, abrindo espaço para as práticas de letramento.


			Os educadores da instituição pesquisada concordam com o pensamento de Magda Soares quando ela faz distinção entre alfabetização e letramento e deixa claro para os leitores que o ideal seria alfabetizar letrando, cabendo às instituições escolares criarem essas oportunidades de interação com diversos gêneros textuais que circulam socialmente e de reflexão sobre a língua, realizando um trabalho sistemático sobre as características do nosso sistema de escrita alfabética e de uso e reconhecimento dos diversos gêneros textuais, enfatizando seus contextos de comunicação.


			A equipe da instituição pesquisada, preocupada e comprometida em formar cidadãos letrados, tem procurado trabalhar com estratégias de ensino que permitam alfabetizar e letrar e principalmente dando ênfase à leitura, à produção de textos e à reflexão da palavra. 


			E por meio de Pedagogia de Projetos tem oportunizado aos educandos diversos gêneros textuais que propiciam o trabalho de reflexão sobre as palavras, tais como: poemas, cantigas, parlendas, trava-línguas etc., além da exploração com o nome próprio, que é fundamental, servindo como escrita estável e de referência para o alfabetizando.


			Para melhor exemplificar a maneira como os educadores da instituição pesquisada utilizam das diversas estratégias metodológicas, acredita-se que seja necessário nesse momento do desenvolvimento do trabalho fazermos referência a respeito da concepção de conteúdo presente no Referencial Curricular da Educação Básica das Marcelina no Brasil25 , que conduz, inevitavelmente, a uma forte revisão a respeito das relações de ensino e de aprendizagem. Em especial, quando se constata que: 


			[...] a escola, numa sociedade de mudança rápida e frente a uma cultura sem abrangência, tem que se centrar cada vez mais nas aprendizagens essenciais e básicas, com métodos atrativos para favorecer as bases de uma educação permanente26.


			Mais que ensinar os conteúdos, o importante é ensinar a estabelecer relações com os processos de conhecimento, em uma nova concepção de ciência, capaz de mediar a compreensão e a transformação da realidade. Esses aspectos têm implicações pedagógicas baseadas, principalmente, no ato de conhecer: o querer conhecer, ou seja, a curiosidade epistemológica.


			Nesse sentido, Zabala27 afirma que: 


			[...] Se, por um lado, é impossível responder aos problemas profissionais e científicos sem dispor de um conhecimento disciplinar, ao mesmo tempo a nós, professores e professoras de nossa época, corresponde renunciar às particularidades e buscar em comum a restauração dos significados humanos do conhecimento. Ação que implica, a fim de identificar o que é relevante para a educação, recobrar os contatos perdidos entre as diferentes disciplinas como única via para restaurar a aliança entre a ciência e a sabedoria.


			Dando continuidade, o papel do professor frente à epistemologia do conhecimento, na década de 80, das ideias do psicólogo russo L. S. Vygotsky28, no mundo acadêmico ocidental, levou à reconsideração do papel do professor na sala de aula e, consequentemente, redirecionou e ampliou a visão de muitos trabalhos de investigação nessa área. Esse é o caso da nova dimensão que a linguagem adquiriu nas análises dos processos de significação. As relações entre os sujeitos passaram a ser foco de estudo e a consideração da constituição social dos sujeitos levou à valorização dos espaços coletivos de interação.


			Na medida em que o educador se encontra nesse campo interativo, passa a ser participante incondicional dos processos de coconstrução vividos pelo aluno como aprendiz.


			Nessa perspectiva, o trabalho em sala de aula implica a necessidade de dar mais atenção à natureza dialógica das interações. Isso significa que é fundamental que se ofereçam oportunidades nas quais alunos e professores tenham espaço para expressar o que pensam e ouvir o que os outros pensam.


			A qualidade dessa mediação / interação depende de como o professor entende o seu objeto de ensino e a sua relevância para o contexto em que vive.


			Assim, o conhecimento é fruto das interações sociais que se estabelecem pela mediação dos signos culturais constituídos na coletividade. Toma-se, dessa forma, o conhecimento como construção humana, fruto das relações sociais no qual a linguagem tem papel fundamental. Nessa direção, não são aceitáveis as dicotomias fator interno x fator externo, próprias das visões inatista e ambientalistas, mas a compreensão de que os sujeitos se constroem e se constituem nas relações com o outro, com os objetos, com as palavras, com a sua cultura. Para Vygotsky, o sujeito humano desenvolve sua capacidade de abstrair, simbolizar, memorizar, tornar uma atividade consciente, quando lhe é possibilitado entrelaçar os conhecimentos do cotidiano, construídos na relação espontânea com o mundo aos conhecimentos científicos, mediados por algum tipo de interação. 


			Uma das mais importantes contribuições de Vygotsky29 é o que conhecemos como zona de desenvolvimento proximal. Esse autor enfatiza que as pessoas oscilam entre um nível de desenvolvimento real, que são as tarefas que realiza e desempenha nas relações com a família e o meio e um nível de desenvolvimento potencial – isto é, aquilo que ele pode fazer ou compreender com a ajuda de pessoas mais experientes. A zona de desenvolvimento proximal constitui, segundo o autor, o conjunto de ideias e de ações que, com algum tipo de ajuda, cada pessoa pode incorporar, ou seja, alcançar a aprendizagem. Esse documento retoma, desse modo, que o papel da escola é o de favorecer a zona de desenvolvimento proximal (ZDP), uma vez que, nessa direção, todos são capazes de aprender.


			Nesse processo dialógico ressalta-se que a base para a construção do conhecimento encontra-se no reconhecimento e na valorização das experiências e conhecimentos prévios dos alunos. Esse princípio, fundamentado no reconhecimento do aluno como sujeito do processo educativo, é essencial não só para conhecer melhor suas necessidades e os interesses e ampliar as possibilidades de construção de novas aprendizagens, como também para motivar o seu efetivo envolvimento e participação nas aulas. 


			Além de prestigiar o saber que o aluno traz consigo como bagagem cultural, esse princípio valoriza o conhecimento popular como possibilidade de reinventar o mundo cultural.


			Vale ressaltar que grandes orientações metodológicas são priorizadas nas interações de sala de aula, como: problematização, pesquisa, situação-problema, metodologia de projetos. No entanto, essas estratégias só terão sentido para os educandos se partirem de uma das orientações acima mencionadas.


			A primeira a ser comentada nesse texto é a metodologia da problematização compreende a ação de refletir continuamente sobre o que se disse, buscando o porquê das coisas, o para que delas. 


			Um autor que referencia muito bem isso é Berbel30: 


			[...] A metodologia pode ser utilizada sempre que seja oportuno, em situações em que os temas estejam relacionados com a vida em sociedade. 


			Esta metodologia vem sendo utilizada no Brasil desde a década de 80, no ensino, no estudo e no trabalho. O ponto de partida para o conhecimento são os problemas identificados pelo educando na realidade a qual está inserido, levando em conta que o mundo está em constante modificação, o que desencadeia rapidamente novas mudanças. O que se espera é o aumento da capacidade do educando em detectar, em analisar e resolver os problemas reais, descobrindo soluções. Para que o educando alcance a capacidade acima referida, é preciso que o professor problematize o assunto que irá ser tratado, convidando os alunos à reflexão. Perguntas bem colocadas, sem dúvida, promovem o interesse do aluno, que se sente desafiado a mobilizar seus conhecimentos para resolvê-las e, mais importante, estimulado a aprender mais a respeito a fim de construir explicações satisfatórias. Durante todo o processo, o aluno provavelmente irá abandonar, complementar ou reformular suas hipóteses iniciais, substituindo-as por outras mais adequadas.


			Portanto, a metodologia da problematização promove o crescimento integral do educando, aguçando a sua capacidade de pensar, raciocinar, refletir, comunicar, cooperar, de trabalhar em equipe e, principalmente, de criar compromisso e responsabilidade, na medida em que tenta solucionar o problema inserido em seu contexto real.


			Outra orientação é a pesquisa na escola que, segundo Freire31.


			[...] não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que fazeres se encontram um no corpo do outro. Enquanto ensino, continuo buscando, re-procurando. Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, intervindo, educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade. 


			Ainda: 


			[...] Torna-se, portanto, uma atividade imprescindível no espaço escolar, no processo de construção de conhecimentos. A base para a pesquisa é a pergunta. Sabe-se que quanto mais o aluno for estimulado a perguntar, mais será capaz de compreender. 


			Deve-se ter claro que a definição de um problema a ser pesquisado não se restringe à definição de um tema. O momento de problematização do tema, que consiste em elaborar questões diversas em relação a tal assunto, apresenta-se como uma das tarefas fundamentais para o sucesso da atividade de pesquisa. Não existe pesquisa sem perguntas. Para que uma aprendizagem seja significativa, é fundamental que as pessoas se interroguem, queiram saber mais sobre o problema. Construir tais perguntas é um processo de aprendizagem árduo, que exige trabalho cuidadoso do professor.


			Uma vez selecionado o problema ou os problemas, o aluno deverá conhecer e dominar o conteúdo ou os conteúdos de aprendizagem que permitam sua solução; conteúdo que, uma vez aprendido, irá situar-se de novo no conjunto da situação de partida, denotando, por um lado, sua contribuição na resolução de um dos problemas que aquela colocava e, por outro, a revisão da globalidade da situação e as mudanças que produziram em seu conhecimento.


			Outro autor que merece ser citado aqui é Demo32:


			Segundo esse autor nesse modelo de ensino e aprendizagem, o aluno passa de objeto do ensino para parceiro de trabalho, assumindo-se sujeito do processo de aprender. A pesquisa faz com que o aluno se torne sujeito ativo e autônomo para criar, construir e articular informações com os conhecimentos já adquiridos na busca de soluções para suas inquietações.


			Já o trabalho com situação – problema de acordo com Perrenoud33, motiva os professores a refletirem sobre sua prática segundo a abordagem por competências. E ainda nos sugere a colocar o aprendiz em situações que o obriguem a alcançar uma meta, a resolver problemas, a tomar decisões e que o estudante será levado a construir competências de alto nível se confrontar-se regular e intensamente, com problemas numerosos, complexos e realistas, que mobilizem diversos tipos de recursos cognitivos.


			Vale lembrar que uma orientação para o planejamento de uma aula consiste em pensar em bons problemas a serem propostos aos alunos. A forma da organização da classe pode variar bastante: perguntas no quadro para serem respondidas individualmente; questões a serem debatidas no grupo; debates com toda a classe, com perguntas feitas pelo professor alimentando a interação com os alunos; atividades práticas e assim por diante.


			Um autor que valoriza a pedagogia das situações-problema é Meirieu34, que nos diz que: 


			[...] Uma prática que desafia os alunos a buscar respostas cuja construção resulta necessariamente em uma nova aprendizagem. Devemos dar a chance ao aluno de participar na elaboração de seu conhecimento é um dos pontos fundamentais da concepção de aprendizagem e esta participação deve ser orientada tendo em vista os conceitos a serem construídos, bem como as tarefas a serem realizadas para que esta construção se efetive.


			Sabemos que diante de novas dinâmicas e demandas sociais, observa-se, no contexto educacional, um crescente interesse pela aplicação da metodologia de projetos. Essa metodologia surge como uma proposta de trabalho, centrada na construção do conhecimento pelo aluno, considerando as situações e problemas reais.


			 Entretanto, existe uma grande confusão sobre o conceito de projetos e uma incerteza em relação ao tipo de projeto mais adequado, em que contexto e com qual finalidade devem ser desenvolvidos. O trabalho por projetos tem sido uma alternativa capaz de viabilizar ações coletivas e a interdisciplinaridade no interior da escola. 


			Portanto o trabalho por projetos permite não apenas a construção do conhecimento de forma contextualizada e interdisciplinar, como, também, a integração desses conhecimentos à realidade dos alunos, dentro e fora da escola.


			O educador consciente de seu papel enquanto formador de opinião deve trabalhar com atividades que envolvam a reflexão sobre as propriedades da palavra, ou seja, quantidade de letras e sílabas, ordem e posição das letras, que envolvam a comparação entre elas, segundo a sua quantidade de letras e sílabas iguais e/ou diferentes, e que envolvam exploração de rimas e aliterações, ou seja, mesma letra inicial, mesmo som final etc. devem acontecer diariamente e de forma sistemática e prazerosa.


			Vale frisar aqui que educadores conscientes de seu papel devem ter o compromisso de incluir, na sala de aula, práticas autênticas de uso dos diversos tipos de material escrito presentes na sociedade, na tentativa de torná-los leitores e escritores competentes e autônomos, felizes por fazer parte do mundo da imaginação e, mais ainda, requer que o educando seja capaz de refletir sobre as características do nosso sistema de escrita.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			O presente artigo foi desenvolvido com o intuito de analisar a experiência em classes de alfabetização de uma instituição de ensino regular, do município de Botucatu interior do estado de São Paulo. 


			A necessidade deste estudo surgiu a partir de inquietações observadas e sentidas durante as reuniões pedagógicas da instituição escolar pesquisada a qual fui coordenadora pedagógica. Neste estudo buscou-se compreender o termo alfabetização e letramento e fazermos algumas reflexões que nos levaram a repensar nossa prática pedagógica enquanto educadora alfabetizadora.


			Essas inquietações foram positivas, pois motivaram a reflexão e ao estudo sobre o tema em discussão. Por esse motivo se fez necessário um estudo a partir das autoras Magda Soares e Emília Ferreiro sobre o termo alfabetização e letramento. 


			Ficou evidenciado que podemos melhorar nossa prática pedagógica, principalmente quando se trata da alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental, pois somente assim poderemos contribuir para a melhoria da educação como um todo.


			Por fim, acredita-se que é possível, sim, atingir a qualidade na educação das classes de alfabetização, com práticas educacionais que utilizem diferentes metodologias, que proporcionem tanto o desenvolvimento da alfabetização, quanto o desenvolvimento do letramento de cada sujeito, por meio do qual ele possa ser autor de sua vida e de transformações.


			Para os educadores dessa e de outras instituições, um ponto primordial ao se tratar de prática pedagógica, é reconhecer que os educandos já possuem conhecimentos prévios, assim sendo, é importante que os educadores façam um diagnóstico do conhecimento de seus educandos, para saberem de onde devem partir e planejar suas atividades.


			Acredita-se ainda que, partindo da prática social, as habilidades terão sentido para os educandos, que irão construindo conhecimentos gradativamente e desenvolvendo uma atitude transformadora da sociedade, pois ele perceberá que conhecimento científico faz parte da sua vida e pode contribuir para melhorá-la. As atividades devem promover tanto a alfabetização como o letramento, de maneira, que o ensino do código alfabético seja conciliado com o seu uso social em diferentes ocasiões.


			Enfim, o educador alfabetizador deve não só utilizar, mas também criar estratégias de ensino de acordo com as características de seus educandos, sem esquecer que a educação é um ato político e deve romper com as situações de opressão que muitas vezes as pessoas sofrem sem ao menos perceberem.
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